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volvimento humano e formação de educadores”, em que assinala 
que as diretrizes para a educação nacional, quando normatizadas, 
não chegam ao cerne do problema, porque não levam em conta a 
lógica social. Com base no entendimento do autor, as diretrizes não 
preveem a preparação antecipada daqueles que deverão implantá-
-las e implementá-las. O comentário do autor é ilustrativo por essa 
compreensão: não se implantarão propostas inovadoras listando o 
que teremos de inovar, listando as competências que os educado-
res devem aprender e montando cursos de treinamento para for-
má-los. É (…) no campo da formação de profissionais de Educação 
Básica onde mais abundam as leis e os pareceres dos conselhos, os 
palpites fáceis de cada novo governante, das equipes técnicas, e até 
das agências de financiamento, nacionais e internacionais. 

Outro limite que tem sido apontado pela comunidade edu-
cativa, a ser considerado na formulação e implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, é a 
desproporção existente entre as unidades federadas do Brasil, sob 
diferentes pontos de vista: recursos financeiros, presença política, 
dimensão geográfica, demografia, recursos naturais e, acima de 
tudo, traços socioculturais.

Há de se reconhecer, no entanto, que o desafio maior está na 
necessidade de repensar as perspectivas de um conhecimento dig-
no da humanidade na era planetária, pois um dos princípios que 
orientam as sociedades contemporâneas é a imprevisibilidade. As 
sociedades abertas não têm os caminhos traçados para um percur-
so inflexível e estável. Trata-se de enfrentar o acaso, a volatilidade 
e a imprevisibilidade, e não programas sustentados em certezas.

Há entendimento geral de que, durante a Década da Educa-
ção (encerrada em 2007), entre as maiores conquistas destaca-se 
a criação do FUNDEF, posteriormente transformado em FUNDEB. 
Este ampliou as condições efetivas de apoio financeiro e de gestão 
às três etapas da Educação Básica e suas modalidades, desde 2007. 
Do ponto de vista do apoio à Educação Básica, como totalidade, 
o FUNDEB apresenta sinais de que a gestão educacional e de po-
líticas públicas poderá contribuir para a conquista da elevação da 
qualidade da educação brasileira, se for assumida por todos os que 
nela atuam, segundo os critérios da efetividade, relevância e perti-
nência, tendo como foco as finalidades da educação nacional, con-
forme definem a Constituição Federal e a LDB, bem como o Plano 
Nacional de Educação.

Os recursos para a educação serão ainda ampliados com a des-
vinculação de recursos da União (DRU) aprovada pela já destacada 
Emenda Constitucional nº 59/2009. Sem dúvida, essa conquista, 
resultado das lutas sociais, pode contribuir para a melhoria da qua-
lidade social da ação educativa, em todo o País.

No que diz respeito às fontes de financiamento da Educação 
Básica, em suas diferentes etapas e modalidades, no entanto, veri-
fica-se que há dispersão, o que tem repercutido desfavoravelmente 
na unidade da gestão das prioridades educacionais voltadas para 
a conquista da qualidade social da educação escolar, inclusive em 
relação às metas previstas no PNE 2001-2010. Apesar da relevância 
do FUNDEF, e agora com o FUNDEB em fase inicial de implantação, 
ainda não se tem política financeira compatível com as exigências 
da Educação Básica em sua pluridimensionalidade e totalidade.

As políticas de formação dos profissionais da educação, as Dire-
trizes Curriculares Nacionais, os parâmetros de qualidade definidos 
pelo Ministério da Educação, associados às normas dos sistemas 
educativos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, são orienta-

ções cujo objetivo central é o de criar condições para que seja pos-
sível melhorar o desempenho das escolas, mediante ação de todos 
os seus sujeitos.

Assume-se, portanto, que as Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Básica terão como fundamento essencial 
a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade 
têm de garantir a democratização do acesso, inclusão, permanência 
e sucesso das crianças, jovens e adultos na instituição educacional, 
sobretudo em idade própria a cada etapa e modalidade; a aprendi-
zagem para continuidade dos estudos; e a extensão da obrigatorie-
dade e da gratuidade da Educação Básica.

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e Pro-
fissionalizante 

O Brasil vive, nos últimos anos, um processo de desenvolvi-
mento que se reflete em taxas ascendentes de crescimento eco-
nômico tendo o aumento do Produto Interno Bruto ultrapassado 
a casa dos 7%, em 2010. Este processo de crescimento tem sido 
acompanhado de programas e medidas de redistribuição de ren-
da que o retroalimentam. Evidenciam-se, porém, novas demandas 
para a sustentação deste ciclo de desenvolvimento vigente no País. 
A educação, sem dúvida, está no centro desta questão.

O crescimento da economia e novas legislações, como o Fun-
do de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), a Emenda 
Constitucional nº 59/2009 - que extinguiu a Desvinculação das Re-
ceitas da União (DRU) - e dispôs sobre outras medidas, têm permi-
tido ao País aumentar o volume de recursos destinados à Educação.

Tais iniciativas, nas quais o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) tem tido destacada participação, visam criar condições para 
que se possa avançar nas políticas educacionais brasileiras, com vis-
tas à melhoria da qualidade do ensino, à formação e valorização dos 
profissionais da educação e à inclusão social.

Para alcançar o pleno desenvolvimento, o Brasil precisa investir 
fortemente na ampliação de sua capacidade tecnológica e na for-
mação de profissionais de nível médio e superior. Hoje, vários seto-
res industriais e de serviços não se expandem na intensidade e rit-
mos adequados ao novo papel que o Brasil desempenha no cenário 
mundial, por se ressentirem da falta desses profissionais. Sem uma 
sólida expansão do Ensino Médio com qualidade, por outro lado, 
não se conseguirá que nossas universidades e centros tecnológicos 
atinjam o grau de excelência necessário para que o País dê o grande 
salto para o futuro.

Tendo em vista que a função precípua da educação, de um 
modo geral, e do Ensino Médio - última etapa da Educação Básica 
- em particular, vai além da formação profissional, e atinge a cons-
trução da cidadania, é preciso oferecer aos nossos jovens novas 
perspectivas culturais para que possam expandir seus horizontes 
e dotá-los de autonomia intelectual, assegurando-lhes o acesso ao 
conhecimento historicamente acumulado e à produção coletiva de 
novos conhecimentos, sem perder de vista que a educação tam-
bém é, em grande medida, uma chave para o exercício dos demais 
direitos sociais.

É nesse contexto que o Ensino Médio tem ocupado, nos 
últimos anos, um papel de destaque nas discussões sobre educa-
ção brasileira, pois sua estrutura, seus conteúdos, bem como suas 
condições atuais, estão longe de atender às necessidades dos es-
tudantes, tanto nos aspectos da formação para a cidadania como 
para o mundo do trabalho. Como consequência dessas discussões, 
sua organização e funcionamento têm sido objeto de mudanças na 
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O Planejamento do Sistema de Educação é o de maior abrangência (enquanto um dos níveis de planejamento na educação escolar), 
correspondendo ao planejamento que é feito em nível nacional, estadual ou municipal. Incorpora e reflete as grandes políticas educacio-
nais. Enfrenta os problemas de atendimento à demanda, alocação e gerenciamento de recursos etc. 

Características do Planejamento Educacional 

Categorias Tipos Características

Níveis

1- Global ou de con-
junto Para todo o sistema

2- Por setores Graus do Sistema Escolar

3- Regional Por divisões geográficas

4- Local Por escola

Enquanto Pro-
cesso

1- Técnico Por utilizar metodologia de análise, previsão, programação e avaliação.

2- Político Por permitir a tomada de decisão.

3- Administrativo Por coordenar as atividades administrativas.

Quanto aos 
Prazos

1- Curto prazo 1 a 2 anos

2- Médio prazo 2 a 5 anos

3- Longo prazo 5 a 15 anos

Enquanto Método

1- Demanda Com base nas demandas individuais de educação.

2- Mão-de-obra Com base nas necessidades do mercado, voltado para o desenvolvimento 
do país.

3- Custo e Benefício Com base nos recursos disponíveis visando a maiores benefícios.

Fundamentos do Planejamento Educacional 

Concepções Características

Clássica Divisão pormenorizada, hierarquizado verticalmente, com ênfase na organização e pragmá-
tico.

Transitiva Planejamento seguindo procedimentos de trabalho com ênfase na liderança.

Mayoista Visão horizontal, com ênfase nas relações humanas, na dinâmica interpessoal e grupal, na 
delegação de autoridade e na autonomia.

Neoclássica / por objetivos Pragmática, racionalidade no processo decisório, participativo, com ênfase nos resultados e 
estratégia de cooperação.

Tradição Funcionalista Características (do consenso / positivista / evolucionista)

Burocrático Cumprimento de leis e normas. Visa à eficácia institucional do sistema. Enfatiza a dimensão 
institucional ou objetiva.

Idiossincrático Enfatiza a eficiência individual de todos os que participam do sistema, portanto, dimensão 
subjetiva.

Integradora Clima organizacional pragmático. Visa o equilíbrio entre eficácia institucional e eficiência in-
dividual, com ênfase na dimensão grupal ou holística.

Tradição Interacionista Características (conflito / teorias críticas e libertárias)

Estruturalista Ênfase nas condições estruturais de natureza econômica do sistema. Enfatiza a dimensão 
institucional ou objetiva. Orientação determinista.

Interpretativa Ênfase na subjetividade e na dimensão individual. O sistema é uma criação do ser humano. 
A gestão é mediadora reflexiva entre o indivíduo e o seu meio.

Dialógica Ênfase na dimensão grupal ou holística e nos princípios de totalidade, contradição, práxis e 
transformação do sistema educacional.

Enfoques Características

Jurídico Práticas normativas e legalistas / sistema fechado.
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A proposta curricular pode ter como referência os seguintes 
elementos: 

- Fundamentos da disciplina; 
- Área de estudo; 
- Desafios Pedagógicos; 
- Encaminhamento Metodológico; 
- Propostas de Conteúdos; 
- Processos de Avaliação. 

Objetivos do Planejamento Curricular
- Ajudar aos membros da comunidade escolar a definir seus 

objetivos;
- Obter maior efetividade no ensino;
- Coordenar esforços para aperfeiçoar o processo de ensino e 

de aprendizagem;
- Propiciar o estabelecimento de um clima estimulante para o 

desenvolvimento das tarefas educativas.

Requisitos do Planejamento Curricular
O planejamento curricular deve refletir os melhores meios de 

cultivar o desenvolvimento da ação escolar, envolvendo, sempre, 
todos os elementos participantes do processo.

Seus elaboradores devem estar alertas paras novas descober-
tas e para os novos meios postos ao alcance das escolas. Estes de-
vem ser minuciosamente analisados para verificar sua real validade 
naquele âmbito escolar. Posto isso, fica evidente a necessidade dos 
organizadores explorarem, aceitarem, adaptarem, enriquecerem 
ou mesmo rejeitarem tais inovações. 

O planejamento curricular é de complexa elaboração. Requer 
um contínuo estudo e uma constante investigação da realidade 
imediata e dos avanços técnicos, principalmente na área educa-
cional. Constitui, por suas características, base vital do trabalho. A 
dinamização e integração da escola como uma célula viva da socie-
dade, que palmilha determinados caminhos conforme a linha filo-
sófica adotada, é o pressuposto inerente a sua estruturação.

O planejamento curricular constitui, portanto, uma tarefa con-
tínua a nível de escola, em função das crescentes exigências de 
nosso tempo e dos processos que tentam acelerar a aprendizagem. 
Será sempre um desafio a todos aqueles envolvidos no processo 
educacional, para busca dos meios mais adequados à obtenção de 
maiores resultados.

Planejamento de Ensino 

Planejamento de ensino é o processo que envolve a atuação 
concreta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, 
envolvendo todas as suas ações e situações o tempo todo. Envol-
ve permanentemente as interações entre os educadores e entre os 
próprios educandos.

 
Objetivos do Planejamento de Ensino
- Racionalizar as atividades educativas;
- Assegurar um ensino efetivo e econômico;
- Conduzir os alunos ao alcance dos objetivos;
- Verificar a marcha do processo educativo.

Requisitos do Planejamento do Ensino
Por maior complexidade que envolva a organização da escola, é 

indispensável ter sempre bem presente que a interação professor-
-aluno é o suporte estrutural, cuja dinâmica concretiza ao fenôme-
no educativo. Portanto, o planejamento de ensino deve ser alicer-
çado neste pressuposto básico.

O professor, ao planejar o trabalho, deve estar familiarizado 
com o que pode pôr em prática, de maneira que possa selecionar 
o que é melhor, adaptando tudo isso às necessidades e interesses 
de seus alunos. Na maioria das situações, o professor dependerá de 
seus próprios recursos para elaborar seus planos de trabalho. Por 
isso, deverá estar bem informado dos requisitos técnicos para que 
possa planejar, independentemente, sem dificuldades.

Ainda temos a considerar que as condições de trabalho diferem 
de escola para escola, tendo sempre que adaptar seus projetos às 
circunstâncias e exigências do meio. Considerando que o ensino é 
o guia das situações de aprendizagem e que ajuda os estudantes a 
alcançarem os resultados desejados, a ação de planejá-lo é predo-
minantemente importante para incrementar a eficiência da ação a 
ser desencadeada no âmbito escolar.

O professor, durante o período (ano ou semestre) letivo, pode 
organizar três tipos de planos de ensino. Por ordem de abrangência:

- Plano de Curso - delinear, globalmente, toda a ação a ser em-
preendida;

- Plano de Unidade - disciplinar partes da ação pretendida no 
plano global;

- Plano de Aula - especificar as realizações diárias para a con-
cretização dos planos anteriores.

Pelo significativo apoio que o planejamento empresta à ativida-
de do professor e alunos, é considerado etapa obrigatória de todo 
o trabalho docente. O planejamento tende a prevenir as vacilações 
do professor, oferecendo maior segurança na consecução dos ob-
jetivos previstos, bem como na verificação da qualidade do ensino 
que está sendo orientado pelo mestre e pela escola.

Planejamento Escolar 

O Planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto 
a previsão das atividades didáticas em termos da sua organização e 
coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão 
e adequação no decorrer do processo de ensino. É um processo de 
racionalização, organização e coordenação da ação docente, articu-
lando a atividade escolar e a problemática do contexto social. 

Planejamento global da escola é o nível do planejamento que 
corresponde às decisões sobre a organização, funcionamento e pro-
posta pedagógica da escola. É o que o que mais requer a participa-
ção conjunta da comunidade. 

O Planejamento da escola, enquanto outro nível do planeja-
mento na educação escolar é o que chamamos de “Projeto Educa-
tivo” - sendo o plano global da instituição. Compõem-se de Marco 
Referencial, Diagnóstico e programação. Envolve as dimensões pe-
dagógicas, administrativas e comunitárias da escola. 

O Planejamento anual da escola consiste em elaborar a estra-
tégia de ação para o prazo de um ano - conforme a realidade especí-
fica de cada escola - tomando decisões sobre o que, para que, como 
e com o que se vai fazer o trabalho na escola o período proposto 
levando em conta as linhas tiradas no plano global. 
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Isto é, um Projeto Educativo é um documento de orientação 
pedagógica que, não podendo contrariar a legislação vigente, ex-
plicita os princípios, os valores, as metas as estratégias através das 
quais a escola propõe realizar a sua função educativa.

Barbier51 distingue dois tipos de projeto - o projeto de situação 
(“representações relativas ao estado final do objeto, da identidade, 
da situação que se procura transformar ou modificar”) e o projeto 
do processo (“representações relativas ao processo que permite 
chegar a este estado final”). 

O projeto é, por um lado, uma “antecipação” relativa a um es-
tado, uma “representação antecipadora do estado final de uma re-
alidade”, uma previsão ou prospectiva, um objetivo ou fim a atingir, 
uma pequena utopia.

Seu conteúdo não é um acontecimento ou objeto pertencente 
ao ambiente atual ou passado, mas um fato possível, uma imagem 
ou representação de uma possibilidade, uma ideia a se transformar 
em ato, um futuro a se “fazer”, uma possibilidade a se transformar 
em realidade. Sua relação é com um “tempo a vir”, “um futuro de 
que constitui uma antecipação, uma visão prévia” segundo Bar-
bier52. 

Por outro lado, a função do projeto não se reduz a simples re-
presentação do futuro. Barbier53 atribui-lhe ainda um duplo efeito - 
o operatório ou pragmático e o mobilizador da atividade dos atores 
implicados. 

No entendimento de Boutinet54, o projeto implica um compro-
metimento com o futuro. A construção de um projeto já implica na 
vontade de fazê-lo acontecer. Daí seu valor pragmático. O projeto 
não age, pois, dizer não equivale automaticamente a fazer, mas “di-
zer prepara o fazer”. 

O projeto expressa a representação da realização da ação, ou 
seja, a imagem do resultado da ação. “No caso de uma ação cole-
tiva[...], escreve Barbier55, é o projeto que fornece a representação 
comum que permite a realização coordenada das operações de exe-
cução”. Na sua função mobilizadora, o projeto apresenta, no plano 
afetivo, efeitos dinamizadores da atividade dos atores implicados. 

Nossas imagens ou representações constituem um elemento 
dinamizador da mudança e, portanto, um fator de concretização do 
projeto.

Para Vidal, Cárave e Florencio56, o projeto educativo é:
- Um meio de adequação das intenções educativas da socieda-

de às características concretas de uma escola;
- Elemento orientador do conjunto de atividades educativas de 

uma escola;
- Instrumento integrador das atividades educativas de uma es-

cola;
- Garantia de coerência e de continuidade nas diferentes atua-

ções dos membros de uma comunidade escolar;
- Critério para avaliar e homologar os processos;

51  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
Editora.1993.
52  Idem 16.
53  Idem 16.

54  BOUTINET, J. P.. Le concept de projet e ses niveaux. Éducation  Permanente, 
nº 86. 1986.

55  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
Editora.1993.

56  VIDAL, J. G., CÁRAVE, G. e FLORENCIO, M. A. Madrid: Editorial EOS. 1992.

- Documento dinâmico para definir as estruturas e estratégias 
organizacionais da escola;

- Ponto de referência para a solução dos conflitos de convivên-
cia.

O projeto educativo traduz o engajamento da instituição esco-
lar, suas prioridades, seus princípios. Ele define o sentido de suas 
ações e fixa as orientações e os meios para colocá-las em prática. É 
formulado por um documento escrito que estabelece a identidade 
da escola (diz o que ela é), apresenta seus propósitos gerais (diz o 
que ela quer) e descreve seu modelo geral de organização (diz como 
ela se organiza). 

Concebido como um projeto de longo prazo, ele visa favorecer 
a continuidade e a coerência da ação da escola. Embora não seja 
um documento inalterável, não deverá estar sujeito a profundas e 
constantes alterações anuais. De modo geral, “a sua duração de-
penderá fundamentalmente da permanência em cada instituição 
das pessoas que o elaboraram e da estabilidade das suas convic-
ções”, segundo Costa57.. 

Para Vidal, Cárave e Florencio58 e para Carvalho e Diogo59, o 
projeto educativo de escola é um documento de planificação da 
ação educativa, de amplitude integral, de duração de longo prazo e 
de natureza geral e estratégica. Assim, é mais amplo e abrangente 
do que o projeto pedagógico e o plano de Unidade Didática que são 
meios em relação ao projeto educativo e têm como objeto conver-
ter as finalidades deste em ações, pois são documentos de planifi-
cação operatória. 

O projeto educativo distingue-se também de outras planifica-
ções escolares, como o Plano Trienal escolar, o Plano anual de Esco-
la, o Projeto curricular de turma e o Regimento interno da Escola, 
que estão destinados a concretizá-lo relativamente a aspectos mais 
operacionais e, portanto, têm um caráter tático, e instrumental.

O projeto educativo é elaborado por toda a comunidade es-
colar. O projeto educativo da escola é um conjunto de opções ide-
ológicas, políticas, antropológicas, axiológicas e pedagógicas re-
sultantes da tensão entre o estabelecido ou imposto pelo Estado 
(projeto vertical), a prática implícita interna à escola (projeto ritual) 
e a postura utópica ou intencional da comunidade escolar (projeto 
intencional). 

Dimensões do projeto educativo, citadas por Carvalho e Dio-
go60: 

O projeto deve servir a incerteza, ter em conta o indetermina-
do, ser capaz de infletir de direção como resultado de uma avalia-
ção permanente, incorporar o conflito, mas, sobretudo, devolver a 
cada indivíduo o seu espaço de criatividade e ação de modo a que 
ele sinta reconhecida a sua atividade, compreenda as suas ações e 
as possa inscrever num todo significativo. 

Neste sentido, o projeto educativo deve ser coletivo, mas favo-
recendo a interação; autônomo, mas não independente. Uma tal 
concepção exige do projeto educativo:

- Explicitação de valores comuns;
- Coerência de atividades;
- Busca coletiva de recursos e meios para melhorar o ensino;
- Definição de ação;

57  COSTA, J. A. Gestão escolar: Participação, autonomia, projecto educativo da 
escola. Lisboa: Texto Editora. 1992.

58  VIDAL, J. G., CÁRAVE, G. e FLORENCIO, M. A. Madrid: Editorial EOS. 1992.
59  CARVALHO, A. E DIOGO, F. Projecto educativo. Porto: Edições Afrontamento. 

1994.
60  Idem 24.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Fundamentos da Educação62

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

62  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamen-
tos-da-educacao/

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude das 
situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consideramos 
Educação como o campo característico da categoria dos humanos, por-
que a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela é característica 
do humano, uma vez que o homem tem como sua marca definidora o 
fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
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O professor pode ajudar os estudantes a compreenderem e 
distinguirem entre opinião e fato, entre crença e conhecimento. Da 
convicção de que uma crença é verdadeira não se segue, necessa-
riamente, que a crença é verdadeira de fato, a menos que satisfaça 
os padrões do conhecimento idôneo. Por exemplo, o princípio da 
separação da Igreja e do Estado não é a razão suprema para a exclu-
são da religião das escolas públicas.

Um motivo pertinente para o problema em questão é que o es-
tado de conhecimento das crenças religiosas não está esclarecido; 
muitos consideram as crenças religiosas algo predominantemente 
mítico. Outros, que não negam a benéfica influência moral da re-
ligião sobre o comportamento dos estudantes, duvidam que a reli-
gião possa fornecer conhecimentos de um modo apropriado.

Claro, os teólogos e outros estão convencidos de que a religião 
fornece conhecimento de fato: o conhecimento revelado. Talvez a 
única solução para os professores seja admitirem uma preferência 
por certos tipos de conhecimento ou dizerem que os padrões para 
julgar o que é conhecimento e o que não constituem, eles próprios, 
matéria para debate.

O professor também pode discutir os métodos pelos quais o 
conhecimento é adquirido - através da revelação, autoridade, intui-
ção, razão, os sentidos e a experimentação. O conhecimento deri-
vado da experimentação científica é o mais aceito, hoje em dia. Isto 
não quer dizer que os outros métodos sejam errados ou inúteis. 
Pelo contrário, o professor pode demonstrar que os diferentes mé-
todos, na realidade, complementam-se entre si.

Só a percepção sensorial fornecerá fatos e dados objetivos e 
distintos. Mas precisamos da razão para sintetizar as descobertas 
empíricas, para incorporá-las numa teoria ou numa lei. Se abando-
nado a si próprio, contudo, o raciocínio estaria vazio de conteúdo.

O filósofo alemão, lmmanuel Kant, resumiu a interdependência 
do raciocínio e da percepção sensorial no ato de conhecimento: “Os 
conceitos sem percepções são vazios; as percepções sem conceitos 
são cegas”.

O conhecimento intuitivo, revelado e autoritário, cada um de-
les poderá ser o que melhor atua em diferentes situações da vida. A 
vida é, com efeito, demasiado variada e imprevisível para que qual-
quer um formule arrogantes afirmações a seu respeito.

A questão importante para o professor é a seguinte: “Quanto 
tempo e esforço deve ser dedicado a cada um desses métodos?“ A 
resposta dependerá, em grande parte, da matéria que ele estiver 
ensinando.

Em última análise, porém, deve depender sobretudo da sua 
Filosofia de Educação. Como sabemos, diferentes Filosofias subli-
nham diferentes tipos de conhecimento e, por conseguinte, dife-
rentes metodologias de ensino.

• Axiologia, Ética e Educação
Seja qual for a importância das teorias do conhecimento para 

a instrução concreta na sala de aula, a necessidade de uma sólida 
teoria social e ética é facilmente aceita como fundamental para a 
prática educativa. De fato, muitos consideram a educação do cará-
ter mais importante para a juventude do que o ensino de matérias 
cognitivas.

Estão mais preocupados com a maneira como as escolas po-
dem eficazmente transmitir os valores morais e espirituais que fa-
çam do mundo um melhor lugar para se viver do que com as ques-
tões de conteúdo da matéria dos programas. Os inúmeros escritos 
sobre a relação entre Filosofia e a educação revelam que a maioria 

dos que consideram a metafísica e outras categorias filosóficas sem 
importância especial para a prática educativa está impressionada 
com a necessidade de um estudo dos valores em educação.

A pergunta parece ser sempre: “Quais os valores e tipos de va-
lor que são, justamente, os mais pertinentes?“ A razão para tal é 
que a educação está sempre formulando avaliações. Não hesita em 
articular juízos, em suas estimativas da prática escolar.

Os professores avaliam os estudantes e são por estes avaliados. 
A sociedade avalia os cursos estudados, os programas escolares, a 
competência do ensino; a própria sociedade está sendo constante-
mente avaliada pelos educadores. Um estudo de axiologia é, por-
tanto, uma necessidade para o professor do divertimento.”

O valor especifico que um professor atribui aos problemas es-
colares derivará do seu próprio sistema de valores. Uma posição 
professoral, por exemplo, considerada principalmente como um 
degrau para fins e intuitos pessoais, poderá refletir perfeitamente 
valores subjetivos. A posição não terá um valor próprio.

O professor que considera a sua classe um meio para alcançar 
um fim, em vez de um fim em si mesma, poderá refletir uma prefe-
rência por valores instrumentais. Ensinará de um modo tal que os 
estudantes apreciarão o processo de ensino, em vez de dominarem 
o conhecimento que o professor propicia.

A Filosofia da educação guia a teoria e a prática de três manei-
ras:

1) ordena as descobertas e conclusões das disciplinas relevan-
tes para a educação, incluindo as descobertas da própria educação, 
dentro de uma concepção compreensiva do homem e da educação 
que se lhe ajuste;

2) examina e recomenda os fins e os meios gerais do processo 
educacional;

3) esclarece e coordena os conceitos educativos básicos.

Quando a reflexão filosófica se volta deliberada, metódica e 
sistematicamente para a questão educacional, explicitando os seus 
fundamentos e elaborando as suas diversas dimensões num todo 
articulado, a concepção de mundo se manifesta, aí, na forma de 
uma concepção filosófica de educação. Considerando que as di-
versas concepções de filosofia da educação constituem diferentes 
maneiras de articular os pressupostos filosóficos com a teoria da 
educação e a prática pedagógica, o estudo crítico dessas concep-
ções constitui um componente essencial da formação do educador.

Com efeito, através desse estudo o educador irá compreender 
com maior clareza a razão da existência de teorias da educação con-
trastantes e de práticas pedagógicas que se contrapõem. E contra-
riamente, à opinião corrente que tende a autonomizar a prática da 
teoria e vice-versa, entenderá que a prática pedagógica é sempre 
tributária de determinada teoria que, por sua vez, pressupõe deter-
minada concepção filosófica ainda que em grande parte dos casos 
essa relação não esteja explicitada.

Ora, quando os pressupostos teóricos e os fundamentos filo-
sóficos da prática ficam implícitos, isto significa que o educador, via 
de regra, está se guiando por uma concepção que se situa ao nível 
do senso comum. Entende-se por senso comum uma concepção não 
elaborada, constituída por aspectos heterogêneos de diferentes con-
cepções filosóficas e por elementos sedimentados pela tradição e 
acolhidos sem critica. Em consequência, a prática orientada pelo sen-
so comum tende a se caracterizar pela inconsistência e incoerência.

Para imprimir maior coerência e consistência à sua ação, é 
mister que o educador se eleve do senso comum ao nível da cons-
ciência filosófica da sua própria prática, o que implica detectar e 
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ÉTICA PROFISSIONAL

A ética profissional é um dos critérios mais valorizados no mer-
cado de trabalho. Ter uma boa conduta no ambiente de trabalho 
pode ser o passaporte para uma carreira de sucesso. 

A vida em sociedade, que preza e respeita o bem-estar do ou-
tro, requer alguns comportamentos que estão associados à condu-
ta ética de cada indivíduo. A ética profissional é composta pelos 
padrões e valores da sociedade e do ambiente de trabalho que a 
pessoa convive.

No meio corporativo, a ética profissional traz maior produti-
vidade e integração dos colaboradores e, para o profissional, ela 
agrega credibilidade, confiança e respeito ao trabalho.

Contudo, há ainda muitas dúvidas acerca do que é ética, por 
isso, antes falar sobre ética profissional, é importante entender um 
pouco sobre o que é ética e qual a diferença entre ética e moral.  

— O que é ética
A palavra Ética é derivada do grego e apresenta uma translite-

ração de duas grafias distintas, êthos que significa “hábito”, “costu-
mes” e ethos que significa “morada”, “abrigo protetor”.

Dessa raiz semântica, podemos definir ética como uma estrutu-
ra global, que representa a casa, feita de paredes, vigas e alicerces 
que representam os costumes. Assim, se esses costumes se perde-
rem, a estrutura enfraquece e a casa é destruída.

Em uma visão mais abrangente e contemporânea, podemos 
definir ética como um conjunto de valores e princípios que orien-
tam o comportamento de um indivíduo dentro da sociedade. A éti-
ca está relacionada ao caráter, uma conduta genuinamente humana 
e enraizada, que vêm de dentro para fora.

Qual a diferença entre ética e moral
Embora ética e moral sejam usados, muitas vezes, de maneira 

similar, ambas possuem significados distintos. A moral é regida por 
leis, regras, padrões e normas que são adquiridos por meio da edu-
cação, do âmbito social, familiar e cultural, ou seja, algo que vem de 
fora para dentro.

Para o filósofo alemão Hegel, a moral apresenta duas verten-
tes, a moral subjetiva associada ao cumprimento de dever por von-
tade e a moral objetiva que é a obediência de leis e normas impos-
tas pelo meio.

No entanto, ética e moral caminham juntas, uma vez que a mo-
ral se submete a um valor ético. Desta forma, uma ética individual, 
quando enraizada na sociedade, passa a ser um valor social que é 
instituído como uma lei moral.

A consequência de um comportamento antiético afronta os va-
lores, caráter e o princípio de uma pessoa, enquanto a quebra de 
um valor moral é punida e justificada de acordo com a lei que rege 
o meio.

Características fundamentais de uma conduta ética
Alguns conceitos são fundamentais para constituir o comporta-

mento ético. São eles:
– Altruísmo: A preocupação com os interesses do outro de 

uma forma espontânea e positivista.
– Moralidade: Conjunto de valores que conduzem o comporta-

mento, as escolhas, decisões e ações.

– Virtude: Essa característica pode ser definida como a “exce-
lência humana” ou aquilo que nos faz plenos e autênticos.

– Solidariedade: Princípios que se aplicados às relações sociais 
e que orientam a vivência e convívio em harmonia do indivíduo com 
os demais.

– Consciência: Capacidade ou percepção em distinguir o que é 
certo ou errado de acordo com as virtudes ou moralidade.

– Responsabilidade ética: Consenso entre responsabilidade 
(assumir consequências dos atos praticados) pessoal e coletiva.

O que é Ética Profissional
A ética profissional é o conjunto de valores, normas e condutas 

que conduzem e conscientizam as atitudes e o comportamento de 
um profissional na organização.  Desta forma, a ética profissional é 
de interesse e importância da empresa e também do profissional 
que busca o desenvolvimento de sua carreira.

Além da experiência e autonomia em sua área de atuação, o 
profissional que apresenta uma conduta ética conquista mais res-
peito, credibilidade, confiança e reconhecimento de seus superio-
res e de seus colegas de trabalho.

A conduta ética também contribui para o andamento dos pro-
cessos internos, aumento de produtividade, realização de metas e 
a melhora dos relacionamentos interpessoais e do clima organiza-
cional.

Quando profissionais e empresa prezam por valores e princí-
pios éticos como gentileza, temperança, amizade e paciência, exis-
tem bons relacionamentos, mais autonomia, satisfação, proativida-
de e inovação.

Para isso, é conveniente que a empresa tenha um código de 
conduta ética, para orientar o comportamento de seus colaborado-
res de acordo com as normas e postura da organização.  O código de 
ética empresarial facilita a adaptação do colaborar e serve como um 
manual para boa convivência no ambiente de trabalho.

• Ética profissional e valor estratégico
Em meio ao cenário caótico nacional, problemas políticos, de-

sigualdade social, falta de infraestrutura para educação e saúde, a 
ética tornou-se um dos principais assuntos abordados em escolas, 
universidades, trabalho e até mesmo nas ruas.

Com a população mais consciente das questões morais e da 
responsabilidade social com que as autoridades e as empresas de-
vem prestar à sociedade e ao meio ambiente, houve um aumento 
da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético destes ór-
gãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. As 
empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, quebrar 
paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, humana 
e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma virtude 
enraizada do indivíduo tornou-se parte da estratégia organizacional 
e, consequentemente, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional como 
uma estratégia de mercado, ela também contribui com desenvolvi-
mento do profissional, que precisa melhoras suas habilidades com 
relacionamentos interpessoais e liderança.


